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Introdução




    O fim da Guerra Fria em 1989 ofereceu uma perspectiva de uma paz duradoura e de novo tipo. Em um mundo não mais cindido pelas rigorosas divisões ideológicas do século XX, a paz e a reconciliação pareciam possíveis. A política global estava excepcionalmente alinhada para criar uma nova ordem de paz. A União Soviética sob a liderança de Mikhail Gorbachev, a partir de março de 1985, rejeitou muito da ideologia sob a qual se travou a Guerra Fria, transformou a política interna e incentivou reforma política entre seus aliados na Europa Oriental. As potências ocidentais superaram a dúvida inicial e se envolveram com as mudanças. Uma enxurrada de declarações e acordos anunciavam uma era de cooperação e desenvolvimento.




    Os efeitos benéficos da paz na Europa foram antecipados para serem disseminados mundialmente. Isso se tornou a era da globalização, uma visão de que tempo e espaço poderiam ser conquistados pelas novas tecnologias da comunicação, uma rede cada vez mais intricada de contatos e negócios pessoais facilitada por viagens aéreas baratas e a interdependência estimulada pelos laços comerciais e financeiros. Uma classe média global estava surgindo, baseada em padrões de consumo e orientações culturais semelhantes, e até mesmo com visões compartilhadas com relação à democracia, accountability e Estado de direito. Não há uma correlação automática entre crescimento de padrões de vida e demandas por democracia, embora no longo prazo estilos de vida consumistas gerem demandas para autonomia pessoal e por proteção garantida por um sistema de justiça independente. Quando a Guerra Fria acabou na Europa, a China ainda estava em seus estágios iniciais de transformação e perseguia sua filosofia de “ascensão silenciosa”, mas a questão de sua transformação política já estava colocada nessa época.




    Acima de tudo, o sistema internacional criado ao fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, baseado na Organização das Nações Unidas e em suas instituições, definiram um arcabouço para o Direito internacional, governança global e compromisso humanitário, e foi para essa ordem universal que Gorbachev apelou. Os reformadores soviéticos acreditavam que, com o fim da Guerra Fria, esse sistema poderia se estabelecer, permitindo que a cooperação multilateral florescesse ao mesmo tempo que atenuava as tradicionais rivalidades geopolíticas das grandes potências. Muito se conquistou. A ameaça de um Armagedom atômico há muito havia forçado a prudência nas relações internacionais e a iminente sombra de uma guerra nuclear havia então se dissipado. O “dividendo da paz” permitiu que os orçamentos militares recebessem cortes e que o militarismo característico da Guerra Fria fosse amenizado. Globalização e interdependência econômica moderaram as divisões políticas abrindo espaço para as ideologias da “terceira via”. O mistério do progresso aparentemente havia sido resolvido. Com o suposto “fim da história”, a humanidade poderia se unir sob os princípios do Direito internacional e da democracia do mercado.




    Essas expectativas foram frustradas, e não foi a primeira vez. A Revolução Francesa de 1789 devorou a si própria e acabou como uma ditadura militar. A Revolução Bolchevique de outubro de 1917 inspirou milhões a acreditar que o socialismo revolucionário inauguraria uma era de paz e prosperidade para, por fim, mergulhar em um oceano de sangue. A crença na renovação floresceu novamente em fins dos anos 1980, dessa vez não por meio de uma revolução, mas precisamente pela renúncia à violência. Esse foi um momento genuinamente “antirrevolucionário” no qual a lógica da reconciliação interna e a cooperação internacional apareceram como possibilidade. Os problemas fundamentais da pobreza, desigualdade, subdesenvolvimento, neocolonialismo, financeirização neoliberal (a desvinculação comercial da entrega física de mercadorias e serviços), a degradação ambiental e muito mais permaneceram, mas as condições para sua solução pareciam excepcionalmente benignas. Um novo amanhecer era uma possibilidade.




    Estudantes da União Soviética, eu inclusive, descrevíamos seriamente o potencial transformador da Perestroika (reestruturação) de Gorbachev, a palavra que ele utilizou a partir de junho de 1987 para descrever seu programa de reformas, e saudávamos a amenização das tensões da Guerra Fria. As conquistas daquele período eram reais, com o desmantelamento do aparato opressivo do controle estatal, o emergir do debate e de aspirações democráticas por toda a região e a libertação dos Estados do bloco soviético. Em novembro de 1989 o muro de Berlim caiu e no fim do ano os sistemas comunistas desapareceram. Os países da Europa central e oriental estavam livres para perseguir seu próprio destino. A própria União Soviética foi dividida pelas forças liberadas com a reforma e em dezembro de 1991 entrou em colapso. As quinze antigas Repúblicas da URSS surgiram como Estados independentes com, relativamente, pouca violência, embora as tensões suprimidas tenham explodido anos mais tarde. A dissolução da ordem comunista e a desintegração da União Soviética foram acontecimentos históricos e continuam a moldar a nossa era “pós-Guerra Fria”.




    A Guerra Fria foi descrita por George Orwell, em outubro de 1945, como uma “paz que não é paz”.1 Contudo, o acordo que emergiu após 1989-91 era, na melhor das hipóteses, desconfortável e prenhe de novos conflitos. Essa era a “paz fria”, em que questões fundamentais do desenvolvimento e da segurança europeia permaneceram irresolvidos. A resposta do líder militar francês Marshal Foch ao Tratado de Versalhes em junho de 1919 era inequívoca: “Isso não é paz. Isso é um armistício por vinte anos”, e assim foi. A Europa e o mundo entraram em guerra novamente em 1939. Da mesma forma, o acordo pós-1989 se tornou outra paz de Versalhes, no sentido de que era parcial, e por fim levou a um novo conflito, descrito neste livro como a Segunda Guerra Fria. Essa luta agora é enquadrada como aquela entre a democracia liberal e os vários tipos de autoritarismo, com a contestação das grandes potências reforçadas pela mobilização cultural e civilizacional. O Ocidente político, criado e moldado durante a Primeira Guerra Fria, se expandiu, gerando novas fronteiras entre uma ordem liberal em expansão e os estrangeiros. Esta deveria ser uma paz democrática, que inevitavelmente mexesse com aqueles que tivessem outras ideias sobre a melhor maneira de alcançar desenvolvimento interno e segurança nacional. Isso também deveria ser uma paz dominada pelo Ocidente, o que aumentou as preocupações de países como a Rússia e China que tinham suas próprias ambições de grandes potências.




    A ordem de paz baseada na Carta da ONU é uma forma moderada de política de grandes potências, com um léxico de equilíbrio de poderes e esferas de influência atenuada pelo compromisso a uma cooperação multilateral. Em seu núcleo está a ideia de “liberalismo baseado na carta”, baseado na ideia pluralista de uma comunidade internacional. Gerry Simpson a descreve como um “procedimento para organizar as relações entre comunidades diversas”. Isso se coloca em contradição com o “antipluralismo liberal”, descrito por Simpson como um “liberalismo que pode ser excludente e não liberal em seus efeitos”, sobretudo em sua “falta de tolerância com regimes não liberais”. Ele se divide em duas tradições: “uma versão evangélica, que vê o liberalismo com uma doutrina abrangente ou um bem social digno de ser promovido, e outra tradição mais secular, enfatizando o processualismo e a diversidade”.2 Essa divisão assumiu formas mais definidas no pós-Guerra Fria. Ela corrobora a tensão entre internacionalismo soberano, no qual o respeito pela soberania é atenuado pelo compromisso com os valores da Carta da ONU, e uma visão mais expandida da política internacional, descrita neste livro como internacionalismo democrático, uma versão radical do internacionalismo liberal.




    Após 1989, o confronto bipolar relativamente estruturado da Primeira Guerra Fria entre os sistemas sociais estadunidense e soviético foi transferido para outro plano. Dois sistemas de paz – novas ordens mundiais, no jargão atual – estavam disponíveis, e é o choque entre eles que, paradoxalmente, gerou conflitos e, por fim, a guerra. O primeiro é o internacionalismo soberano ao qual Gorbachev apelou ao lançar suas reformas. Esse é o sistema que os Estados Unidos, a União Soviética, a China e outros vitoriosos constituíram em 1945 sob a forma da ONU e seu corpo associado de Direito, normas e práticas internacionais. O sistema internacional baseado na Carta da ONU combina soberania de Estado, direito à autodeterminação nacional (o que facilitou a descolonização) e Direitos Humanos. A Carta da ONU proíbe a guerra como um instrumento de política e fornece um arcabouço para a resolução pacífica de conflitos internacionais. Diferente da malfadada Liga das Nações no período entreguerras, a ordem de paz baseada na Carta se tornou a coluna vertebral por conta da criação de uma “concertação de potências” interna representada pelos cinco membros permanentes do Conselho de Segurança da ONU, o grupo P5, composto por Estados Unidos, Rússia, China, França e Reino Unido. Quando a União Soviética lançou suas reformas em fins dos anos 1980, recorreu ao sistema baseado na Carta da ONU como seu modelo para paz e desenvolvimento, promovendo-o como um modelo universal para a humanidade.




    Internacionalismo soberano formalmente respeita os interesses de todas as potências, grandes e pequenas, uma vez que se compromete com a resolução multilateral dos problemas que afligem a humanidade. Esse é o ideal, é óbvio, e a prática da política internacional em geral não atinge estes objetivos. Contudo, o sistema da Carta e seus princípios permanecem como o arcabouço de conduta das relações internacionais. Embora nos últimos anos ele tenha sofrido uma pressão sem precedentes, ninguém apresentou uma alternativa séria. Gorbachev recorreu a esse modelo de internacionalismo soberano ao colocar um fim na Guerra Fria, acreditando que consistiria em um marco comum para a transformação nas relações internacionais. Isso não aconteceu, mas a ideia de algum tipo de internacionalismo soberano cooperativo estava no núcleo do pensamento do Movimento dos Não Alinhados dos anos 1950 e permanece nos corações de vários alinhamentos pós-ocidentais atualmente. Esse modelo de política internacional se abstém da criação de alianças militares e blocos, e (pelo menos formalmente) rejeita a visão de que a ordem global necessita de algum tipo de hegemonia para assumir a liderança. O compromisso com a Carta da ONU e os protocolos decorrentes disso exigem fidelidade aos princípios da dignidade humana e direitos humanos, mas a soberania de Estado e a não interferência em assuntos internos de outros Estados têm prioridade.




    A segunda “nova ordem mundial” é a ordem liberal internacional mais limitada criada e liderada pelos Estados Unidos no pós-guerra. No século XIX, a Grã-Bretanha agiu como a campeã do livre comércio e navegação aberta, um papel assumido pelos Estados Unidos depois de 1945. O internacionalismo liberal tem uma história que remonta pelo menos ao Iluminismo e suas visões sobre progresso, racionalidade, livre comércio e cooperação.3 Derivado dessa tradição, o internacionalismo liberal pós-guerra tem como premissa uma comunidade de democracias liberais baseada em dois elementos-chave: o sistema comercial e financeiro aberto criado dentro do marco do acordo de Bretton Woods de 1944; e o braço militar que ganhou forma à medida que a Guerra Fria se intensificava, culminando na assinatura do Tratado de Washington de 4 de abril de 1949 para criar a Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan). O termo “liberal” na Guerra Fria significava, sobretudo, “anticomunista” e não “liberal democrata”, assim ele fornecia um enquadramento normativo poderoso e basicamente bem-sucedido para superar o adversário soviético. O entrelaçamento do internacionalismo liberal com o poder e a ambição geopolítica estadunidense significava que esta era uma ordem de paz “hegemônica” dominada pelos Estados Unidos e seus aliados. Hegemonia quer dizer a capacidade de uma comunidade política específica de exercer liderança sobre os outros e de ordenar as relações entre os elementos subordinados. É alcançada por meio da combinação da coerção e do consenso, sendo que a mais bem-sucedida estabelece um marco comum de crenças e políticas em que o consenso é genuíno e livremente dado, com a coerção sendo aplicada apenas como último recurso.4




    Com o fim da Primeira Guerra Fria, o internacionalismo liberal proclamou sua vitória e sua universalidade – não poderia haver “esferas de influência” separadas, uma vez que a liderança da paz dirigida pelos Estados Unidos foi anunciada como um projeto global. A bipolaridade da Guerra Fria desapareceu e nos anos subsequentes de unipolaridade não restava ninguém para contestar essa afirmação. Na falta de competidores sérios, o internacionalismo liberal se tornou algo mais radical e expansivo. Isso é descrito como hegemonia liberal, incorporando a liderança estadunidense globalmente por meio do internacionalismo democrático ao mesmo tempo que enraíza sua predominância geopolítica. Os Estados Unidos emergiram como um colosso cavalgando o mundo, alimentando ilusões presunçosas de onipotência. Isso se expressou sob a linguagem benigna de direitos humanos, democracia e mercados abertos, mas alguns projetos infelizes e malsucedidos de mudança de regime em países recalcitrantes demonstrou os limites do poder estadunidense e seu potencial transformador. O Ocidente político se apresentou como um modelo universal para toda a humanidade, superior a todas as alternativas possíveis. Esse modelo de ordem liberal era muito atraente, desde que permanecesse dentro do arcabouço do sistema internacional da Carta. Os aspectos progressistas do internacionalismo liberal ganharam adeptos ao redor do mundo. Contudo, a agenda mais ambiciosa da hegemonia liberal expôs características unilaterais e coercivas, sobretudo quando foi expressa em termos do excepcionalismo estadunidense. Preocupação que se tornou inquietude e posteriormente resistência. Nos primeiros anos, uma Moscou bastante enfraquecida resmungou e insistiu na prioridade do universalismo da Carta, mas não estava em posição de questionar a liderança dos Estados Unidos, porém a China se tornou um competidor mais sério ao completar sua ascensão silenciosa.




    O sistema da Carta permanece o único arcabouço legítimo do Direito e intervenção internacional, ainda assim a versão radical e expansiva do Ocidente político infringiu suas prerrogativas. Um tipo de “grande usurpação” aconteceu, com as potências ocidentais subvertendo a autonomia do sistema da Carta quando era conveniente aos seus propósitos. Isso foi acompanhado por um falso universalismo. Em vez da transformação da política internacional vislumbrada pelos líderes em Moscou e antecipada por vários movimentos “progressistas” no Ocidente, especialmente organizações de paz e movimentos religiosos, assim como pelas potências da Eurásia e alguns países no que é hoje conhecido como Sul Global (África, Ásia, América Latina), o sistema de aliança ocidental criado durante a Guerra Fria (o Ocidente político) se desenvolveu globalmente e, em particular, na Europa Oriental. Isso respondia às demandas do, agora livre, bloco soviético e alguns antigos Estados soviéticos, mas refletia a estrutura de escolhas desenhada por Washington. Em vez do liberalismo da Carta, predominou o antipluralismo liberal que excluiu o internacionalismo soberano – o qual posteriormente retornou sob a forma de desafios populistas.




    O domínio do internacionalismo democrático e suas instituições hegemônicas geraram um crescente sentimento amargo de traição e exclusão na Rússia, culminando em um prolongado conflito com a Ucrânia. Alimentada pelo boom das commodities no início dos anos 2000, a Rússia se reconstituiu como um Estado autoritário com a vontade e os recursos para desafiar a hegemonia do Ocidente político. Para Moscou, a “grande usurpação” foi considerada tanto ilegítima quanto inaceitável. Em vez da imparcialidade e inclusão do sistema internacional da Carta, o Ocidente político (presunçosamente se autodenominando a “ordem internacional baseada em regras”) se apresentou como o árbitro das regras. A resistência russa endureceu-se por um crescente alinhamento com a China. Em 2014, a China, em termos de paridade do poder de compra, se tornou a maior economia mundial e cada vez mais demonstrou seu novo poder. Na Europa a ordem de segurança criada no fim da Guerra Fria gradualmente se desintegrou, acompanhada por conflitos intensificados ao longo de sua emergente linha de frente em suas marchas orientais. A arquitetura de controle de armas meticulosamente construída durante a Guerra Fria foi em boa medida desmantelada, várias guerras de escolha e necessidade foram lançadas, e no fim a disputa entre as grandes potências voltou.




    As duas ordens – internacionalismo soberano do sistema internacional da Carta e o internacionalismo liberal da ordem liderada pelos Estados Unidos – tinham muito em comum. Ambas foram criadas como uma resposta à catástrofe da Segunda Guerra Mundial e geradas por muitos dos mesmos princípios e aspirações. O sistema internacional da Carta era mais amplo e acomodava uma ampla diversidade de tipos de regime (comunista, mulçumano tradicionalista, monarquista e outros). Contudo, apesar de comuns, suas origens não eram a mesma. A confusão entre as duas ordens entrelaçadas mas separadas do pós-Guerra Fria atormentou a era pós-Guerra Fria e será analisada neste livro. A Rússia abertamente e depois a China em conjunto desafiaram o que consideraram a usurpação das definições da Carta pela hegemonia liderada pelos Estados Unidos, que em seu ponto mais expansivo se tornou a ideologia da primazia. Isso foi acompanhado por um internacionalismo democrático que questionava a noção fundamental de soberania em busca da, sem dúvida virtuosa, crença na liberdade e no Estado de Direito. As duas representações de relações internacionais, cada uma em seus termos apropriados, se chocaram.




    O dilema não é novo. Robert Kaplan faz referência à definição grega de tragédia “não como o triunfo do mal sobre o bem, mas o triunfo de um bem sobre outro bem que causa sofrimento”.5 Para navegar entre eles, é necessária uma liderança de rara qualidade, que tem sido gravemente escassa desde o fim da Guerra Fria; também é necessária uma diplomacia sábia, que também está em falta. Max Weber fez a distinção entre uma “ética da convicção”, em que as lideranças perseguem objetivos nobres independentemente das consequências, e uma “ética da responsabilidade”, em que a diplomacia é feita sob medida para benefícios conquistáveis.6 No nosso caso, as potências definidas como revisionistas condenavam a notada substituição do Direito internacional e da autonomia do internacionalismo da Carta pela reivindicação dos Estados Unidos à liderança internacional e primazia global. Nós a descrevemos como a “grande substituição”, que é um dos temas centrais deste livro. Em resposta, os Estados Unidos e seus aliados, compreensivelmente, redobraram os esforços na defesa da ordem liberal contra as potências autocráticas iliberais. Esse confronto épico reproduziu a lógica da Guerra Fria. A luta global por supremacia foi travada por meio de guerras por procuração, campanhas de informação e mobilização de recursos materiais e intelectuais.




    A relativa abertura da paz fria deu lugar à Segunda Guerra Fria. A utilização do termo tem sido questionada e por uma boa razão. Se sugerir um retorno aos padrões de relação anteriores e uma repetição das disputas anteriores, então é inapropriado. O mundo mudou, novas preocupações surgiram, tecnologias inovadoras são predominantes, novas ideias disputam espaço e o equilíbrio de poder entre os Estados mudou. A utilização do termo apaga o que é novo e distorce a análise. Essas críticas são válidas, ainda que algo semelhante à Guerra Fria – um conflito permanente e enraizado entre grandes potências sobre questões de princípios fundamentais, acompanhado de lutas antiquadas mas duradouras por poder e status, incansáveis guerras de informação, tentativa de dividir o mundo em blocos ideológicos concorrentes, corridas militares e armamentistas, tudo isso sob a sombra da ameaça nuclear – tenha certamente retornado. Assim como a Primeira Guerra Fria não abrangia tudo que dizia respeito à política internacional nas primeiras décadas do pós-guerra, a Segunda Guerra Fria certamente não abarca todo o espectro dos assuntos globais. Porém, proporciona um enquadramento compreensível para a análise, identificando os elementos de continuidade ao mesmo tempo que reconhece o que torna o segundo conflito diferente do primeiro, mas também identifica os fatores que geraram o novo conflito e a perda da paz.




    Isso nos leva a uma questão fundamental: o que queremos dizer com paz? O Instituto para Economia e Paz, baseado em Sydney, Austrália, publica o Global Peace Index [Índice da Paz Global], que ranqueia 163 nações de acordo com o seu nível de paz. O Index aplica o conceito de paz negativa, a ausência de violência ou medo da violência. Contudo, a paz não significa simplesmente a ausência de guerra. A paz sustentável é descrita como paz positiva, que se refere às atitudes, instituições e estruturas que criam e mantêm sociedades pacíficas.7 A não ser que estruturas e princípios robustos estejam a postos para fortalecer uma ordem de paz, sempre haverá a possibilidade de uma recaída na guerra. A Ásia Ocidental (abarcando o que tradicionalmente é conhecido como o Oriente Próximo e Médio) tem sido suscetível a conflitos por décadas. Porém, apesar da densa rede de agências de paz existente na Europa, foi neste continente que o potencial para uma paz positiva foi dissipado e desde 2014 se tornou um confronto aberto. A distinção será aplicada nesta obra.




    Uma ordem de paz positiva no nosso caso é aquela em que os atores cooperam dentro do marco de um sistema internacional mais amplo guiado pelos princípios do internacionalismo soberano e do Direito internacional. O que está de acordo com a afirmação do presidente John F. Kennedy em seu visionário discurso de formatura na Universidade Americana, em Washington DC, em junho de 1963, um discurso que ainda tem o poder de comover. Retornaremos ao seu potencial inexplorado mais adiante, mas seu argumento central era de que “a paz é um processo – uma forma de resolver problemas”.8 A tragédia da paz pós-Guerra Fria se deve ao fato de que o “processo”, no qual um diálogo genuíno leva em conta as preocupações de todas as partes, nunca começou de fato. Era realmente uma tragédia, no sentido clássico do termo, em que um bom está em conflito com outro. Em qual balança a justiça e a liberdade podem ser medidas contra a paz e a segurança? Todas as partes foram convencidas da retidão de suas causas, e era lógico para eles que fosse assim, ainda que o senso mútuo de retidão apenas intensificou os conflitos. Uma paz negativa se estabilizou, concentrada na gestão de conflitos, a condição clássica da Guerra Fria. Até o estilo de gestão de conflitos da Guerra Fria se mostrou insuficiente ao final.




    Todo jogo de xadrez é diferente um do outro, mesmo que cada um deles siga as mesmas regras. Assim como a Segunda Guerra Mundial é diferente da primeira, ainda que se origine na forma em que a Primeira Guerra Mundial acabou, a Segunda Guerra Fria se distingue da anterior, mas também é moldada pela forma na qual a primeira terminou. Muitas das instituições, questões e práticas anteriores permaneceram, acompanhadas por novos atores e novas linhas de divisão. O antigo conflito entre capitalismo e socialismo supostamente deu lugar à disputa entre democracia e autocracia, embora isso também possa ser visto como uma luta entre a Carta e o liberalismo antiplural. Mais uma vez os conflitos sobre modelos fundamentais de desenvolvimento societal, liberdade humana, hierarquia e status moldam as relações internacionais. Contudo, distintamente da luta anterior, a Segunda Guerra Fria em 2022 resultou em uma guerra por procuração entre a Rússia e o Ocidente político sobre a Ucrânia. Uma guerra por procuração é um conflito armado travado em um território de uma terceira parte em que um Estado contribui com finanças, armas, material, consultores e tudo o mais, exceto suas forças armadas. A característica “por procuração” do conflito na Ucrânia tem sido ambígua desde o início, uma vez que a Rússia é um participante direto. Ela inicialmente tentou limitar seu envolvimento ao que chamou eufemisticamente de “operação militar especial”. No outro lado, as forças armadas ucranianas têm sido apoiadas com armas, fundos e inteligência das potências ocidentais. Eles definiram o conflito como uma guerra defensiva que a Ucrânia não iniciou, e no qual o país estava lutando por sua própria sobrevivência. As principais potências procuraram evitar ultrapassar os limites (linhas vermelhas) que poderiam levar a uma escalada em um conflito armado direto e uma aniquilação nuclear em uma Terceira Guerra Mundial.




    Essa é uma história que começa na esperança, mas termina em uma tragédia consumada, tanto no sentido clássico quanto no sentido moderno do termo. Havia uma paz positiva a ser conquistada depois de 1989, mas foi desperdiçada. Esta obra traz uma análise interpretativa, combinando pesquisa teórica e empírica para explicar os desenvolvimentos nesses anos. Não é uma história internacional minuciosa, embora a diplomacia seja parte da análise mais ampla, de fato, se procura explicar como e por que a paz foi perdida. A partir disso, este livro pode indicar como ela pode ser encontrada novamente.
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Parte I 

DA GUERRA FRIA À GUERRA QUENTE


  




  

    
1 
A promessa de paz




    Poderia ter sido diferente? A Guerra Fria acabou em 1989, anunciando a possibilidade de uma paz positiva. Em vez disso, três décadas depois o mundo se encontra em meio a um novo conflito em que as potências atlânticas se opõem a uma Rússia e China ressurgentes. Mas uma nova ordem de paz era realmente possível? Quando uma paz foi conquistada? Mudanças pacíficas podem perdurar ou é o destino da humanidade permanecer presa ao conflito, com a guerra e a ameaça de guerra moldando, para sempre, a política internacional e as interações sociais? As melhores cabeças ao longo da história refletiram sobre essas questões, mas meu ponto de partida é mais limitado: o momento de uma oportunidade no fim da Primeira Guerra Fria. A exaustão do desafio revolucionário socialista à modernidade capitalista e a mudança do principal concorrente geopolítico para o Ocidente político certamente foram marcantes, mas esse momento liminar poderia se tornar uma mudança permanente de comportamento? Hoje sabemos que o potencial para algum tipo de nova ordem foi desperdiçado, mas havia, de fato, uma nova ordem de paz no horizonte? Ninguém esperava que o leão dormisse com a ovelha, ainda assim o sistema internacional da Carta da ONU tornou possível (e pode fazê-lo em algum ponto do futuro) um marco para uma paz positiva entre nações soberanas. A emergência climática e a pandemia global, acompanhadas por uma pletora de ameaças incluindo a aniquilação nuclear e o crescimento da resistência antimicrobiana, podem forçar a união da humanidade. Enquanto isso, a paz prometida foi perdida.




    
O sistema internacional da Carta




    Essa não foi a primeira vez que um conflito foi seguido por tentativas de criar uma paz duradoura. O ministro de Relações Exteriores da Áustria Klements von Metternich acreditava que após os levantes dos revolucionários e as guerras napoleônicas a Europa necessitava de um sistema para conectar “os compromissos regulando a interação entre os Estados com fatores que garantissem uma ordem social e política estável entre eles”.1 Metternich criou tal equilíbrio no Congresso de Viena em 1814-15, que basicamente sobreviveu por quase um século, interrompido pela Guerra da Crimeia (1853-56) e as guerras de unificação italiana e alemã. Nenhum compromisso como esse foi proposto após a Primeira Guerra Mundial e o período entreguerras representa um exemplo impressionante de uma paz que foi perdida. A Conferência de Paz de Paris de janeiro de 1919 criou a Liga das Nações, mas os termos humilhantes impostos à Alemanha pelo Tratado de Versalhes em junho daquele ano alimentaram um ressentimento duradouro. O historiador e estudioso das relações internacional E. H. Carr descreveu o período entreguerras como a crise dos vinte anos (1919-39), um período de uma “paz fria” em que alguns problemas fundamentais da segurança não haviam sido resolvidos.2 Do mesmo modo, 1989 foi seguido por uma crise de 25 anos, que o primeiro presidente da Rússia pós-comunista, Boris Yeltsin, chamou de paz fria (1989-2014). As debilidades das ordens de paz em ambos os casos deram lugar a novos conflitos.3




    Carr destaca que os vitoriosos no entreguerras estavam intrigados sobre como eles haviam “perdido a paz”.4 A vitória dos Aliados havia sido decisiva, embora incompleta. A Primeira Guerra Mundial acabou com um armistício, e não com uma rendição incondicional, gerando mitos na Alemanha sobre uma “punhalada nas costas”. Duas décadas depois, as potências derrotadas “deram passos largos para a recuperação”, enquanto “os vitoriosos de 1918 permaneceram como espectadores indefesos”, discutindo entre eles se o Tratado de Versalhes era muito punitivo ou não punitivo o bastante. Após a invasão russa da Ucrânia em 2022 um debate similar se iniciou. Críticos que iam desde neoconservadores linha dura (neocons) até intervencionistas liberais afirmavam que uma paz mais punitiva após a Guerra Fria poderia ter evitado a ressurgência das ambições de grande potência imperial russas. No mínimo, insistem que deveria haver uma resposta bem mais robusta à anexação da Crimeia por parte da Rússia bem como por suas incursões em Donbass em 2014. No outro lado, realistas das relações internacionais de vários matizes, junto com conservadores tradicionais, paleoconservadores e pragmáticos liberais, argumentam que foi justamente o fracasso em criar uma ordem de segurança viável e inclusiva envolvendo a Rússia que provocou o conflito. Naquela época, como agora, a questão era o caráter da paz “após a vitória” e a estrutura da política internacional.5




    O período “entreguerra” pós-1989 durou muito mais que o dos anos 1920 e 1930, alimentando ilusões que de fato uma era de desenvolvimento pacífico permanente havia chegado. O caráter duradouro da paz se derivou em parte porque o sistema internacional aprendeu lições importantes de fracassos anteriores. O sistema da Carta foi notavelmente mais ambicioso em suas tentativas de criar uma ordem de paz pós-guerra duradoura.6 A paz havia sido perdida após 1918 e o objetivo em 1945 era evitar a repetição de erros anteriores.7 O sistema internacional da Carta forneceu um arcabouço dinâmico e confiável para a política internacional, mas foi ameaçado, como nunca, pela guerra entre Rússia e Ucrânia de 2022. Contudo, como um sinal de maturidade do sistema da Carta, o Sul Global se mobilizou em sua defesa. O conjunto de Estados pós-coloniais libertados não estava mais disposto a agir como procuradores nos conflitos das grandes potências tradicionais do Norte Global, passando a defender um multipolarismo genuíno e até a multipolaridade.




    O sistema internacional da Carta combina respeito pela soberania ao mesmo tempo que estimula os hábitos do multilateralismo por meio do internacionalismo soberano. Este representa uma abordagem distinta ao papel das normas e do poder na política internacional. Ele se coloca em contraposição ao internacionalismo liberal, que se baseia na existência de uma comunidade de democracias liberais. Acredita-se que a segurança deles é aprimorada por meio da dinâmica expansiva do internacionalismo democrático, alcançado por meio de atividades de promoção da democracia, operações de troca de regimes e a deslegitimação de atores autoritários e não alinhados. No outro extremo, o realismo ofensivo e o neorrealismo são interpretações da política internacional baseadas no poder, preocupadas com a manutenção da hegemonia e a ampliação de status. O internacionalismo soberano representa uma alternativa tanto para o neorrealismo, com sua ênfase no equilíbrio de poderes, esferas de interesse, contrapesos e afins, e ao internacionalismo liberal completamente desenvolvido, que inclui um grande grupo de outros atributos, incluindo livre comércio e democracia liberal. O foco do neorrealismo está nas relações entre Estados em um ambiente global anárquico, ao passo que o internacionalismo soberano aceita a lógica de Estados contendores, mas afirma que desde 1945 isso é atenuado por uma espessa camada normativa do sistema da Carta. O internacionalismo soberano se restringe ao arcabouço legal e normativo para a condução da política internacional e deixa de lado a contenda específica entre Estados. Isso não significa que o internacionalismo soberano é livre de valores. Ser membro da ONU significa assumir compromissos extensos associados à dignidade humana, desenvolvimento e multilateralismo.




    
Origens do sistema




    O sistema internacional da Carta nasceu nos dias sombrios da Segunda Guerra Mundial. A Carta do Atlântico, escrita por Winston Churchill e Franklin D. Roosevelt em agosto de 1941 a bordo do HMS Príncipe de Gales na costa de Newfoundland, permanece a pedra de toque no arco do sistema internacional pós-guerra. Seus oito “princípios comuns” estavam em total sintonia com o universalismo liberal proclamado pelo presidente dos Estados Unidos Woodrow Wilson (1913-21), a inspiração por trás da Liga das Nações, por conta disso, a ordem pós-guerra é comumente chamada de “wilsoniana”. Isso deu expressão a uma visão radical do internacionalismo liberal que deveria “transformar o antigo sistema global – baseado no equilíbrio de poder, esferas de influência, rivalidade militar e alianças – em uma ordem internacional liberal única baseada em Estados-Nação e no Estado de direito”.8 A visão era abrangente e algumas das ideias não teriam sido endossadas pela Grã-Bretanha, a maior potência imperial à época, se não tivesse havido a necessidade primordial de envolver os Estados Unidos na luta contra a Alemanha nazista. Em circunstâncias desesperadoras, com a Grã-Bretanha resistindo sozinha contra os exércitos de Hitler, Churchill foi forçado a sacrificar a defesa do império no altar da vitória sobre a Alemanha nazista. A União Soviética estava se recuperando da devastadora invasão alemã da Operação Barbarossa em 22 de junho, o que levou Churchill a aceitar compromissos que ameaçavam a integridade do império. O primeiro artigo rechaçava, de forma inequívoca, anseios de expansão territorial por parte dos Estados, o segundo expressava o “desejo de não ver mudanças territoriais que não estivessem de acordo com os desejos livremente expressos dos povos envolvidos”, o terceiro comprometia os países a “respeitar os direitos de todos os povos em escolher a forma de governo sob a qual eles viverão”, enquanto o quarto tratava de todos os Estados com “acesso, em termos igualitários, ao comércio e às matérias-primas do mundo que fossem necessários à sua prosperidade econômica”; isso colocaria fim nas preferências imperiais britânicas e abriria o império ao capitalismo estadunidense. Para Churchill, o ponto chave era o sexto parágrafo: “a destruição final da tirania nazista”.9




    O ataque japonês à frota estadunidense em Pearl Harbor em 7 de dezembro de 1941 ainda estaria por vir. Os Estados Unidos não eram uma nação combatente, portanto ainda não havia uma discussão substantiva em termos de cooperação militar. Em vez disso, o foco estava nos princípios gerais e nas fundações normativas da futura ordem de paz. A Carta do Atlântico foi assinada um mês depois pela URSS e por nove governos da Europa ocupada, essa combinação de segurança e valores (poder e normas) posteriormente reforçada pela Carta da ONU e pelo sistema internacional criado após a guerra. Estes princípios foram incorporados na Declaração das Nações Unidas de 1 de janeiro de 1942, em que 26 países em luta contra as potências do Eixo, incluindo a URSS e a China, se comprometeram com os princípios da Carta do Atlântico e com a luta por uma vitória comum. Esses Estados, assim, se tornaram membros fundadores do que se tornaria uma organização com aquele nome.




    Com o apoio das potências Aliadas, a União Soviética mudou a maré da guerra. A questão da ordem de paz pós-guerra se tornava cada vez mais urgente. Uma série de conferências – em Casablanca, Teerã, Moscou, Ialta e Potsdam – procurou “definir um conceito de paz”,10 tal como a coloca Henry Kissinger em sua obra sobre a ordem mundial. As conferências criaram uma arquitetura fundacional do sistema internacional pós-guerra. Os Aliados trabalharam para construir uma “nova ordem mundial” em que a União Soviética estava ativamente envolvida. Nas conferências de Casablanca, janeiro de 1943, e Teerã, novembro do mesmo ano, as linhas gerais da recente Nações Unidas foram desenhadas. A Conferência de Dumbarton Oaks em Washington entre agosto e outubro de 1944 trouxe representantes dos “Quatro grandes” – Estados Unidos, Reino Unido, URSS e China – e alguns outros Estados para formular propostas para uma “organização internacional geral”, e eles chegaram a um acordo sobre os objetivos, estrutura e funcionamento do novo órgão. As linhas gerais básicas da ONU foram adotadas na Conferência de Ialta pelo líder soviético Joseph Stalin, por Roosevelt e por Churchill em fevereiro de 1945.




    A reunião de Ialta foi particularmente conflituosa. Os acordos reais eram razoáveis, sobretudo com relação à ONU e as petições por eleições livres na Polônia e em outros Estados do Leste Europeu, mas nenhum mecanismo estava disponível para garantir que Stalin cumpriria suas promessas. Não é de surpreender que Ialta seja condenada na região e simbolize a subjugação dos pequenos países às grandes potências e, especificamente, da Europa Central às preocupações de segurança soviéticas. Em temos de “concertos” políticos clássicos, as grandes potências afirmaram o internacionalismo soberano como o fundamento da nova ordem, que perdura (com modificações) até hoje. O princípio do internacionalismo soberano vai além da clássica defesa irrestrita dos interesses nacionais, como descrita pelos realistas clássicos, combinando a autonomia estatal com multilateralismo, o compromisso aos tratados e processos internacionais. O mundo há muito tem se movido nessa direção, com as várias tentativas de regular a conduta da guerra, ou até mesmo de proibir completamente a guerra como um instrumento da política, desde fins do século XIX. Após a devastação da Segunda Guerra Mundial, tais esforços passaram a ser muito mais intensos. Um novo equilíbrio foi alcançado entre a perseguição realista dos interesses nacionais e soberania estatal e a cooperação em instituições multilaterais.




    A adoção da Carta da ONU na conferência de São Francisco de 26 de junho de 1945 pavimentou o caminho para a organização (seguida da ratificação pelos parlamentos nacionais) para ser formalmente estabelecida em outubro. As cinco grandes potências da época (à França foi concedida uma associação honorária) receberam o privilégio de exercer o veto no Conselho de Segurança da ONU (UNSC), reproduzindo a estrutura do “concerto” de Viena com o objetivo de manter a paz na Europa pós-napoleônica. O princípio fundamental era o internacionalismo soberano, mas o impulso normativo após as enormes crueldades da guerra foi profundo. A Carta menciona Direitos Humanos sete vezes, mas não especifica o que são estes direitos. Isso foi deixado para a Declaração Universal dos Direitos Humanos (UDHR), adotada pela Assembleia Geral da ONU em dezembro de 1948. A Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio adotada pela Assembleia Geral naquele mesmo mês proibia tentativas, em tempo de guerra ou de paz, de destruir “grupos nacionais, étnicos, raciais ou religiosos enquanto tal, totalmente ou em partes” e apresentava uma variedade de respostas punitivas.11 A convenção dos refugiados da ONU de 1951 estabelece as regras neste campo. Esses documentos fundadores são posteriormente complementados por protocolos, incluindo o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (ICCPR) e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (ICESCR), ambos adotados em 1966, entrando em vigor em 1976. Estes são flanqueados por acordos regionais, especialmente a Convenção Europeia dos Direitos Humanos, adotada em 1950.12 O sistema da Carta e convenções associadas estão longe de se tornar um governo mundial. As grandes potências continuam competindo naquilo que os realistas chamam de arena internacional “anárquica” (ou seja, sem uma autoridade predominante).13 A política internacional retém sua característica competitiva, mas a legitimidade de suas ações se deriva da conformidade aos padrões estabelecidos pelo sistema da Carta. O poder ainda excede as normas, porém, em última análise, estas agem como um limitador.




    
Primeira Guerra Fria




    A ONU se desenvolveu à sombra de um conflito cada vez mais profundo entre os antigos aliados. A Guerra Fria foi um conflito tradicional entre as grandes potências encalacradas em uma luta entre ideologias contendoras. De acordo com John Lewis Gaddis, foi “uma disputa necessária que estabeleceu questões fundamentais de uma vez por todas”.14 Com a vitória de 1945, Stalin queria “segurança para si, para seu regime, seu país e para sua ideologia, precisamente nesta ordem”.15 Gaddis argumenta que havia pouca perspectiva para manter uma aliança dos tempos de guerra, uma vez que os objetivos soviéticos eram fundamentalmente incompatíveis com os do Ocidente.16 Outros argumentam que a Guerra Fria foi precipitada por uma leitura equivocada das intenções soviéticas e que, em última instância, Stalin era favorável à cooperação continuada com o nascente Ocidente político, contanto que as preocupações soviéticas com relação à segurança fossem respeitadas.17 Na guerra civil grega, a URSS manteve sua parte da negociação que consignava o país à esfera de interesses do Ocidente.18 Tudo isso foi ofuscado pelo início de uma era nuclear, o lançamento de armas nucleares por parte dos Estados Unidos contra Hiroshima em 6 de agosto de 1945 e em Nagasaki três dias depois. A ameaça soviética se tornou mais palpável quando o país testou sua primeira bomba atômica em 1949 e seu primeiro dispositivo termonuclear (bomba de hidrogênio) em novembro de 1955. Esforços anteriores para colocar todo o ciclo nuclear militar e civil sob uma agência internacional, a Comissão de Energia Atômica da ONU (plano de Baruch de 1946), resultaram em nada. Ao contrário, a aceleração da corrida nuclear armamentista anunciou a era de uma destruição mútua assegurada (MAD, na sigla em inglês), uma doutrina no coração da dissuasão.




    Em resposta à ameaça soviética, os Estados Unidos desenharam três estratégias. A primeira foi confiar na ONU e na predominância dos aliados no Conselho de Segurança para conter Moscou. Mesmo antes de entrarem na Segunda Guerra Mundial, as elites dos EUA estavam pensando em como o país institucionalizaria seus poderes e interesses ampliados. Um novo tipo de sociedade internacional foi formulado, com o isolacionismo condenado como um recurso útil para marginalizar os oponentes.19 Os Estados Unidos há muito haviam se apresentado como um Estado virtuoso excepcional, mas isso agora era combinado com um novo senso de missão global. Stephen Wertheim argumenta que uma das principais características do excepcionalismo estadunidense é a crença de que “a interação pacífica transcenderia o sistema de poder político emanado do Velho Mundo”.20 A primazia dos Estados Unidos não seria a do tipo clássico imperial, mas estaria embutida em um conjunto de instituições multilaterais, sobretudo na ONU.




    A segunda foi a estratégia de contenção defendida pelo diplomata e acadêmico George Kennan. Em seu “longo telegrama” despachado de Moscou em 22 de fevereiro de 1946, ele argumentou que a intransigência soviética se origina das dinâmicas internas do regime stalinista. Não havia nada que o Ocidente pudesse fazer para aliviar aquele fato fundamental. Assim, o Ocidente teve de esperar até que algum outro líder do Kremlin redefinisse as prioridades do país (um argumento utilizado depois para se referir a Vladimir Putin). Nesse meio tempo, em uma versão mais desenvolvida de seu telegrama, ele defendia a “contenção, em longo prazo, vigilante, paciente, mas firme das tendências expansivas russas”.21




    Essa abordagem foi considerada muito passiva para pessoas como Dean Acheson e seu colega Paul Nitze (que substituiu Kennan na equipe de Planejamento Político do Departamento de Estado). Eles defendiam uma terceira abordagem mais robusta, afirmando que a contenção só funcionaria se os Estados Unidos mobilizassem o mundo livre sob sua liderança, “unindo toda a Europa e Japão contra a URSS com base na política de poder e pelo exagero da ameaça soviética”.22 Eles também elaboraram o documento NSC-68 do Conselho Nacional de Segurança em abril de 1950, um dos mais influentes documentos do governo estadunidense da era da Guerra Fria que só veio a público em 1975. Ali se delineava uma estratégia militarizada para a primazia estadunidense expressa em uma linguagem ideologicamente carregada. Os autores alertaram para a crescente ameaça militar soviética e exigiram um enorme acúmulo das forças armadas e armamentos estadunidenses. Essa conduta linha dura prefigurava àquela adotada posteriormente pelos neocons.




    Os Estados Unidos emergiram da Segunda Guerra Mundial como o Estado mais poderoso, sem sombra de dúvidas, mas como organizaria a paz? No fim das contas, criou conjuntamente o sistema internacional da Carta ao mesmo tempo que estimulava redes de poder próprias entrelaçadas, o que configurou, ao lado dos seus aliados, o Ocidente político. Os Estados Unidos tiveram um papel central em elaborar o sistema internacional da Carta, mas foi uma iniciativa cooperativa e permanece como propriedade de toda a “comunidade internacional”. De fato, esta é a mais vívida manifestação da existência de tal comunidade. Durante a guerra,




    surgiu um consenso político de que uma ordem mundial pacífica e governada pelo Direito era um interesse nacional suficientemente importante para justificar o estabelecimento de compromissos de longo prazo com outros países e acomodar as próprias ações estadunidenses às exigências de tal ordem.23




    Em vez de avançarem sozinha ou de retornarem ao isolacionismo pré-guerra, as elites estadunidenses pós-guerra compreenderam que enraizar a hegemonia em uma ordem multilateral mais ampla a dotaria com maior legitimidade e eficácia. Inevitavelmente haveria tensão entre o exercício da soberania estadunidense e as restrições do multilateralismo, embora, por fim, ambas as pernas ajudaram a manter a hegemonia estadunidense. Durante e depois da Guerra Fria os Estados Unidos se envolveram em golpes e guerras para defender seu poder, utilizando a ONU como uma fonte de legitimidade quando possível, mas, quando não, avançavam sozinhos ou em concerto com seus aliados no Ocidente político. O exercício do poder de veto no Conselho de Segurança da ONU garantia que o multilateralismo da Carta não desafiaria os interesses nacionais.




    Em paralelo, Washington criou a Aliança Atlântica, o braço militar do nascente Ocidente político.24 A aliança do tempo de guerra entre a URSS e as potências ocidentais já estava sob pressão durante as últimas batalhas contra a Alemanha nazista no início de 1945, e não duraria muito no pós-guerra. Enfrentando uma crise econômica, o Reino Unido em 1947 efetivamente transferiu suas responsabilidades aos Estados Unidos, e daí em diante Washington assumiu a liderança na luta contra o comunismo na Grécia, Turquia e em outros lugares. A Doutrina Truman anunciada ao Congresso em março de 1947 prometia apoio às nações que lutavam contra o comunismo, enquanto o Plano Marshall de abril de 1948 ajudava a reabilitar as economias de 17 nações europeias ocidentais. Em 1948, a Primeira Guerra Fria estava em pleno andamento, com a ponte aérea de Berlim preservando a parte ocidental da cidade dividida enquanto os Estados satélites soviéticos se tornavam cada vez mais stalinizados. A Guerra Fria logo assumiu dimensões realmente globais.25 A República Popular da China (RPC) se tornou parte da aliança comunista após a vitória de Mao Zedong em outubro de 1949. A Guerra da Coreia no ano seguinte colocou as forças aliadas lutando em nome da ONU contra a União Soviética e a China. Em fins de 1950, os aliados haviam sido bem-sucedidos em evitar que o Exército Popular da Coreia tomasse o sul, mas a guerra se arrastou até 1953 e o país dividido ainda está, tecnicamente, em guerra. A derrota da França em maio de 1954 em Dien Bien Phu levou à divisão do Vietnã. A defesa estadunidense do Vietnã do Sul durou até a derrota em 1975 e a reunificação do país. A Guerra da Coreia foi a única intervenção militar estadunidense durante a Guerra Fria que aconteceu sob os auspícios da ONU.




    O atlantismo pós-guerra combina o poder duro com os princípios normativos da democracia e dos direitos humanos delineados na Carta do Atlântico. O artigo 1o do Tratado de Washington compromete os signatários “a resolver qualquer disputa internacional em que possam estar envolvidos por meios pacíficos de tal maneira que a paz internacional e segurança e justiça não sejam postas em perigo”, enquanto o artigo 2 os compromete a




    contribuir para um maior desenvolvimento de relações internacionais pacíficas e amigáveis por meio do fortalecimento de suas instituições livres, ao trazer à tona uma melhor compreensão dos princípios sobre os quais essas instituições são fundadas e ao promover as condições de estabilidade e bem-estar.26




    Somente depois se avança para os compromissos de defesa coletiva, no artigo 5. Em outras palavras, segundo Kissinger, a comunidade atlântica representava uma nova combinação de poder e legitimidade. Os valores eram centrais para a legitimação retórica da Guerra Fria, embora obscurecidas pela lógica do confronto militar. Na era pós-Guerra Fria a fusão de segurança e valores tornou o internacionalismo democrático a norma operativa para todo sistema.27 Ela justificava o papel contínuo da Otan e gerava várias trocas de regime e iniciativas de construção de nação em Kosovo, Afeganistão, Iraque e Líbia.




    O elemento final do poder estadunidense pós-guerra se concentra na política econômica internacional, a outra metade da ordem internacional liberal. Ela foi projetada para evitar os erros do período entreguerra, quando um boom em meados dos anos 1920 foi seguido pelo crash de Wall Street em outubro de 1929, desemprego em massa e o surgimento do fascismo. Os Estados Unidos patrocinaram uma ordem econômica aberta baseada no livre comércio e nos princípios democráticos. As instituições de Bretton Woods (o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional) vincularam o dólar ao ouro como padrão de valorização das outras moedas. O Acordo de Paris de 1971 pôs fim ao sistema de Bretton Woods de moedas fixas, abrindo as portas para a financeirização e uma era de recorrentes crises financeiras. As regras do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) entraram em vigor em 1948, que se tornou a Organização Mundial do Comércio (OMC) em 1995, regulando o comércio internacional e alguns serviços. A luta contra o comunismo incentivou a criação de Estados de bem-estar social, descritos por John Ruggie como uma forma de “liberalismo embutido”, acompanhado por ideias social-democratas de igualdade e justiça social.28 Contudo, mesmo antes da queda do comunismo, a maré havia mudado. As ortodoxias neoliberais dos anos 1980 rechaçavam o Estado de bem-estar social, política industrial e corporativismo e eram a favor da privatização, financeirização e mercados de trabalho flexíveis.




    Na Europa uma nova ordem política foi criada dentro do arcabouço de uma comunidade do Atlântico mais ampla.29 À medida que a luta ideológica contra as ideias comunistas se intensificava, uma das condições para o desembolso referente à ajuda do Plano Marshall era que os Estados europeus se cooperassem. Isso incentivou a criação da Comunidade Europeia do Carvão e Aço, em julho de 1952, seguido pelo estabelecimento da Comunidade Econômica Europeia (CEE), em 1957, por parte da Alemanha, França, Itália e da Bélgica, Holanda e Luxemburgo, os Estados Benelux. O poder econômico e normativo dos Estados Unidos estava estabelecido nessas expressões do internacionalismo econômico. Após 1989, isso foi universalizado sob a forma da globalização acompanhada pela “desvinculação” neoliberal dos mercados das antigas formas de controle social-democrata. A ordem europeia pós-guerra era baseada na legitimidade e respeito pelo Direito Internacional e vários objetivos humanitários, mas também era parte de uma comunidade de segurança atlântica forjada durante a Guerra Fria. Isso ajuda a explicar por que após 1989 o atlantismo fracassou em dar lugar à unificação pancontinental como proposto por Gorbachev e seus sucessores, bem como por europeus leais a uma visão gaullista da Europa atuando como uma terceira força entre os Estados Unidos e a URSS. Ao contrário, a hegemonia liberal pós-Guerra Fria procurou criar um novo mundo a sua imagem, promovendo os interesses nacionais estadunidenses em todas as principais instituições de segurança, econômicas e normativas de nossa época.30




    
Helsinque e os direitos humanos




    A União Soviética foi um membro fundador do sistema internacional da Carta, mas, assim como os Estados Unidos, ela também estabeleceu uma subordem própria. A Guerra Fria fixou a linha divisória entre os dois por uma saliente “cortina de ferro [...] de Estetino no Báltico a Trieste no Adriático”, conforme Winston Churchill afirma em seu histórico “Discurso sobre a cortina de ferro” em Fulton, Missouri, em 5 de março de 1946.31 O continente a partir daí ficou “coberto” por aquilo que se tornou as duas superpotências liderando suas respectivas alianças. O bloco soviético chegou até Berlim e Praga, enquanto uma rede de movimentos de orientação comunista e socialista se espalhava pelo mundo. Apresentado como um modelo revolucionário da ordem mundial, o dogmatismo do socialismo de Estado soviético minou seu potencial transformador. O ativismo revolucionário era ofuscado por formas diplomáticas tradicionais de interação com os Estados do mundo. À medida que o entusiasmo revolucionário diminuía, a União Soviética se comportava preeminentemente como um Estado tradicional, embora continuasse a apoiar partidos comunistas estrangeiros e diversos movimentos de libertação nacional. Gorbachev completou a transição de revolucionário ao internacionalismo soberano, acompanhado de um vigoroso reforço aos compromissos com os princípios da Carta. Tragicamente para ele, a agenda ambiciosa de transformação foi levada ao fracasso pela triunfante ordem liberal liderada pelos Estados Unidos.




    Para compreender como isso aconteceu, precisamos voltar ao surgimento dos distintos modelos de segurança nos últimos estágios da Guerra Fria. Quando a détente, um período de amenização das tensões da Guerra Fria, se fortaleceu no início dos anos 1970, ministros de Relações Exteriores dos EUA e da Europa se reuniram em julho de 1973 para debater questões de segurança em Helsinque. O resultado foi a Conferência sobre Segurança e Cooperação na Europa (CSCE), que incluía a totalidade de questões econômicas, políticas, humanitárias e de segurança. O processo culminou na Conferência de Helsinque de agosto de 1975, reunindo 33 países europeus (exceto a Albânia) mais os Estados Unidos e o Canadá. O objetivo era criar uma ordem de segurança abrangente e inclusiva “de Vancouver a Vladivostok”. Essa era a conferência pós-guerra há muito buscada pela URSS para ratificar as fronteiras de 1945, acompanhada por uma diversidade de acordos econômicos e de segurança.32




    A ata final de Helsinque consistia em três “cestas”: política e militar, incluindo a ratificação das fronteiras territoriais pós-guerra; cooperação econômica, comercial e científica; e direitos humanos, liberdade de migração e intercâmbios culturais. A primeira “cesta” delineava dez princípios fundamentais abrangendo “igualdade soberana” dos Estados, “evitar a ameaça ou o uso da força”, “inviolabilidade de fronteiras”, “integridade territorial dos Estados”, “resolução pacífica de conflitos”, “não intervenção em assuntos internos”, “respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais, incluindo liberdade de pensamento, consciência, religião ou credo”, “direitos iguais e autodeterminação dos povos”, “cooperação entre Estados” e “cumprimento, de boa-fé, das obrigações do Direito internacional”.33 Helsinque codificou as relações estatais existentes, mas também abriu o caminho para mudanças radicais. Os postulados centrais representavam uma extensão significativa dos valores subjacentes ao sistema da Carta. Contudo, a ata final de Helsinque reproduziu sob nova forma a tensão inerente daquele sistema, particularmente entre a soberania adquirida nos Estados-nação e o compromisso com os valores universais que transcendem a lógica da soberania estatal. A União Soviética alcançou seu objetivo fundamental – o reconhecimento formal das fronteiras estabelecidas em 1945, confirmando assim os resultados da Conferência de Ialta –, mas, ao mesmo tempo, a lógica da grande potência soviética foi desafiada.




    A aprovação da “terceira cesta” de princípios de direitos humanos forneceu um marco legal para os movimentos dissidentes de direitos humanos no país responsabilizarem o governo da URSS. As conquistas com relação à modernização social e ao desenvolvimento planificado da economia foram deslegitimadas à medida que os fundamentos normativos do domínio soviético se tornaram o foco do debate. Isso, por sua vez, forneceu uma ferramenta poderosa para as potências externas exercerem mais pressão sobre Moscou. A mudança de internacionalismo soberano para o internacionalismo democrático não foi bem recebida universalmente, mesmo no Ocidente. O realista Kissinger, secretário de Estado do presidente Gerald Ford, notoriamente rejeitou o idealismo das provisões da terceira cesta. Ele observou, de maneira mordaz, que elas poderiam estar escritas “em suaíli, por mim tanto faz”.34 Apesar do receio de Kissinger, uma mudança fundamental ocorreu. Samuel Moyn descreve o novo foco como a “última utopia”. As preocupações socialistas com a justiça econômica e social foram substituídas pela priorização dos direitos humanos. Em vez do foco anterior na modernização e desenvolvimento, a preocupação agora era “democracia” e o “Estado de direito”.35




    A CSCE de Helsinque foi seguida por oito conferências de revisão com relação à segurança europeia. As três realizadas durante a Guerra Fria (Belgrado 1977-78, Madri 1980-83 e Viena 1986-89) proporcionaram um arcabouço institucional para o florescimento de um novo pensamento. Em curto prazo, contudo, o espírito da détente não durou muito, e em fins de 1970 a Guerra Fria estava de volta a todo vapor, sugerindo uma Segunda Guerra Fria.36 O medo de que o Afeganistão entrasse na órbita estadunidense fez que Moscou enviasse um “contingente militar limitado” em dezembro de 1979, inaugurando uma guerra que durou nove anos e custou 15 mil vidas, além de recursos incalculáveis. Esta se tornou uma clássica guerra por procuração, uma que os Estados Unidos e seus aliados armaram e apoiaram a resistência mujahidin.37 A guerra soviética-afegã foi o presságio do declínio da União Soviética, inevitavelmente levando a comparações com a “operação militar especial” russa contra a Ucrânia lançada 42 anos depois.




    
Novo Pensamento Político




    A mudança na União Soviética foi bastante adiada, mas quando ocorreu foi com o frenesi característico de uma primavera russa. Depois de uma longa sequência de desgoverno geriátrico, Gorbachev assumiu a liderança soviética em março de 1985. Sua grande ambição era “normalizar” a política externa soviética dentro da estrutura do internacionalismo da Carta. A estratégia estava voltada para Nova York, a sede da ONU, e não para Washington, o coração do Ocidente político, embora inevitavelmente este último atuasse como o principal interlocutor. Gorbachev recorreu ao multilateralismo no núcleo do sistema da Carta e, certamente, não imaginava uma submissão ao Ocidente político.




    A maior parte da elite soviética reconhecia que a reforma estava bastante atrasada, embora o objetivo fosse muito mais salvar o sistema do que subvertê-lo. Gorbachev acreditava firmemente no potencial do rejuvenescimento baseado na renovação do socialismo por meio da perestroika. Seu comunismo reformista se valia de uma longa tradição intelectual. Quando estudante na Universidade Estatal de Moscou no início de 1950, ele conheceu Zdeněk Mlynař, que se tornou um dos líderes da Primavera de Praga de 1968. Sob a liderança de Alexander Dubček, “o socialismo com uma face humana” procurou combinar liberdades políticas com mecanismos de mercado socialista. O movimento de reforma declarava lealdade à União Soviética, mas a liderança do Kremlin sob Leonid Brejnev não estava convencida. Na noite de 21 de agosto, o Tratado da Organização de Varsóvia (Pacto de Varsóvia) invadiu a Tchecoslováquia enviando 500 mil tropas e 6 mil tanques de todos os Estados socialistas “irmãos”, exceto a Romênia e a Albânia.38 Isso representa a maior autoinvasão na história. Além de destruir as reformas na Tchecoslováquia, ela bloqueou as tentativas de renovação dentro da União Soviética, preparando o terreno para o que ficou conhecido como a era da estagnação (zastoi) em 1970. Foi nesse período que o jovem Vladimir Putin atingia sua maturidade política. Após a destruição do comunismo reformista, faltava à sua geração o idealismo do shestdesyatniki (pessoas dos anos 1960, como Gorbachev), que acreditavam no potencial de reforma do socialismo leninista. Em vez disso, a geração de 1970 era intransigente e materialista, até mesmo cínica e niilista, muito mais preocupada em defender o poder de Estado que a ideologia comunista.




    A dissidência política foi suprimida, mas as ideias de reforma fermentavam dentro do sistema. Isso tomou a forma do “Novo Pensamento Político”, um termo que Gorbachev utilizou pela primeira vez em seu relatório ao 27o Congresso do Partido Comunista da União Soviética (CPCUS) em 25 de fevereiro de 1986, e que ele desenvolveu em seu livro Perestroika: novas ideias para o meu país e o mundo, 18 meses mais tarde.39 O novo pensamento procurou se aprofundar nas conquistas do socialismo soviético renovando, ao mesmo tempo, aquilo que se acreditava ser dogmatismo ideológico, rigidez antimercado e restrições supérfluas com relação às liberdades individuais.40 Essas visões reformistas e cosmopolitas se desenvolveram em um contexto de deterioração das relações com a China e de uma possível nova détente com o Ocidente.41 O Novo Pensamento Político era produto de um período de gestação na vida intelectual soviética, especialmente em vários institutos da Academia de Ciências.42 Gorbachev desenvolveu seu próprio conceito, embora no início ainda contivesse muitos preceitos ideológicos ortodoxos.43 O Novo Pensamento Político rejeitava princípios de classe em favor de valores e interesses “de toda humanidade”. Sua ideia fundamental era a desmilitarização das relações internacionais, os conflitos deveriam ser resolvidos por métodos políticos em vez de militares, um postulado central para o sistema da Carta. Isso exigia o fim da divisão do mundo em blocos, excluindo a ameaça da guerra nuclear, e um foco maior no meio ambiente e desenvolvimento. A política internacional deveria ser conduzida muito mais com base no equilíbrio de interesses e benefícios mútuos do que no equilíbrio de poderes. O internacionalismo soberano eliminaria os resquícios do socialismo revolucionário e a União Soviética se somaria, segundo a linguagem da época, à corrente principal da civilização humana.




    O Novo Pensamento Político representava um repúdio radical aos clássicos fundamentos marxista-leninistas da política externa soviética. A predominância de ideias clássicas da geopolítica tal como esferas de influência, poder político, a correlação de forças e vácuos de poder deu lugar a uma percepção mais benigna e cooperativa das relações internacionais. Isso não era tão abrangente a ponto de acreditar em uma harmonia essencial dos interesses, mas essa visão de que os Estados capitalistas eram inerentemente agressivos e militaristas, prontos para se aproveitar de qualquer fraqueza, foi descartada. A ideologia comunista estava perdendo sua influência sobre a imaginação soviética e as antigas aspirações para “se igualar e superar” o capitalismo ocidental há muito haviam se tornado uma ilusão.44 O novo pensamento abandonou a ideia de luta de classes e da revolução proletária mundial. Os elementos clássicos do historicismo marxista (a visão de que o significado e o propósito da história são passíveis de conhecimento, logo tangíveis) foram deixados de lado, assim como as afirmações de infalibilidade e inevitabilidade histórica. O determinismo do pensamento ideológico deu lugar a uma nova abertura no país e no exterior. Paradoxalmente, assim como os postulados clássicos do historicismo marxista estavam sendo abandonados na União Soviética, o liberalismo ocidental desenvolvia sua própria versão. Isso alimentava um otimismo de que uma era de “paz perpétua” baseada no “fim da história” chegaria em breve.45




    O novo pensamento aprofundou as ideias do físico nuclear Andrei Sakharov, que se tornou um dos líderes da revolução democrática russa durante a perestroika. Em fins de 1960, ele argumentava que o comunismo e o capitalismo poderiam “convergir” em uma espécie de meio termo humano e, portanto, superar o confronto nuclear.46 Gorbachev reviveu essa ideia de convergência em seu memorável discurso na ONU em 7 de dezembro de 1988. Ele declarou que a Guerra Fria tinha acabado, rejeitou a doutrina de Brejnev da soberania limitada para os Estados do Leste Europeu e delineou as consequências de seu novo pensamento. Para ele, “o progresso mundial mais amplo só é possível agora por meio da busca por um consenso de toda a humanidade de uma nova ordem mundial”. Ele prosseguiu: “É uma questão de cooperação que poderia ser chamada de maneira mais precisa ‘cocriação’ e ‘codesenvolvimento’. A fórmula do desenvolvimento ‘à custa dos outros’ estava se tornando ultrapassada”. Ele enfatizou a importância da “liberdade de escolha” e da “desideologização das relações interestatais”, assim como sua desmilitarização. Ele traçou uma agenda abrangente na qual a nova ordem de paz deveria se basear, incluindo o fortalecimento da centralidade da ONU, a renúncia ao uso da força nas relações internacionais e uma preocupação com questões ambientais. Os princípios fundamentais eram pluralismo, tolerância e cooperação.47 Este foi um corajoso reestabelecimento do liberalismo da Carta.




    Em vez orçamentos de defesa em constante expansão, o princípio agora passou a ser o da “suficiência razoável” (razumnaya dostatochnost), suficiente para garantir a segurança e nada mais. O novo pensamento abriu espaço para o princípio da “liberdade de escolha” para os países do bloco soviético, tornando a disciplina do bloco redundante. A rejeição da Doutrina de Brejnev de soberania limitada para os aliados do Pacto de Varsóvia abriu caminho para as revoluções de 1989 e para o fim do bloco soviético em sua totalidade. Na Polônia, o partido no governo já havia abandonado seu monopólio de poder em abril e a transição negociada viu eleições livres ao parlamento e ao senado em junho. Em novembro, o muro de Berlim caiu dando lugar à reunificação alemã. No fim do ano, as revoluções de “veludo” haviam varrido os governos comunistas do poder na Tchecoslováquia, Hungria e Bulgária, enquanto na Romênia uma luta mais violenta derrubou o regime ditatorial.




    Essas revoluções expuseram Gorbachev à acusação de que estava traindo tanto os ideais comunistas quanto os interesses da URSS. Críticos o condenaram por renunciar às conquistas soviéticas alcançadas com muita luta em troca de apenas vagas promessas de cooperação.48 Isso culminou, depois, na questão da ampliação da Otan e, em particular, no princípio da “liberdade de escolha” concedido à época da unificação alemã de 1990. Moscou acreditava que a imagem clássica do sistema de poder atlântico como hostil para sempre era falsa, dando lugar à visão de que uma relação construtiva era possível. Isso se tornou o princípio guia da nascente política externa “democrática” russa, sob a direção do ministro das Relações Exteriores Andrei Kozyrev, e foi predominante até meados de 1990.49 A partir daí uma defesa cada vez mais intransigente da soberania russa e de supostos interesses estatais predominou. Isso foi alimentado por um sentimento de que a agenda de paz positiva delineada pela liderança de Moscou havia sido traída e que o Ocidente político havia se aproveitado da boa vontade russa.




    
Em direção a uma paz positiva




    O Ocidente político tomou forma durante a Primeira Guerra Fria, mas estava bem distante de ser monolítico. A inquietação com o militarismo associado à Guerra Fria já havia sido manifestada há muito tempo. Os maiores líderes desde 1945 repetidamente voltavam à questão de como uma ordem de paz comum poderia ser planejada, acompanhada da preocupação sobre o pesado fardo imposto pela corrida armamentista. O presidente Dwight D. Eisenhower foi um dos primeiros a enunciar temas que ressoariam mais tarde, baseando-se em sua experiência como comandante supremo das forças aliadas na Segunda Guerra Mundial. Seu discurso “Oportunidade para a paz” de 16 de abril de 1953, apenas três meses após ter iniciado seu mandato como presidente e três semanas depois da morte de Stalin, descrevia como as forças estadunidenses e soviéticas se reuniram no Elba em 25 de abril de 1945, inspirando um “propósito comum”, mas que “durou um instante e pereceu” à medida que os dois países se separaram devido a suas visões de paz e segurança. Ele alertou que “a própria União Soviética compartilhava e sofria os mesmos medos que ela havia promovido no restante do mundo. Esse tem sido o modo de vida forjado por oito anos de medo e força”. Se não fosse possível encontrar outra maneira de desviar dessa “estrada do terror”, o pior a ser temido era a guerra atômica, mas o melhor não era bom: “uma vida de medo e tensão perpétuos; um fardo de armas drenando a riqueza e o trabalho de todos os povos”. Ele descrevia os gastos com armas como um roubo impetrado aos povos: “Toda arma que é feita, cada navio de guerra lançado, cada míssil disparado significa, no fim das contas, um roubo àqueles que têm fome e não são alimentados, que têm frio e não têm agasalho”. Ele descrevia como “sob a sombra da guerra ameaçadora, está a humanidade pendurada em uma cruz de aço”. Ele ofereceu à liderança pós-Stalin uma oportunidade de se desviar do caminho do confronto e criar uma nova ordem de paz.50




    Sua aspiração não deu em nada. Ao contrário, uma corrida armamentista sem precedentes construiu um estoque nuclear global que em seu auge, em 1985, alcançou 63.662 armas. Nos Estados Unidos uma economia de guerra ramificada se desenvolveu em paralelo à economia civil criando a sociedade do consumo que conhecemos hoje. Criou-se durante esses anos o Estado militarizado “trumaniano” da Guerra Fria que ofuscou o Estado constitucional “madisoniano”. Michael Glennon descreve como o Estado trumaniano forjou conexões resilientes entre os vários ramos das agências militares e de inteligência, a classe política, a mídia, os think tanks e algumas universidades. Isso representou uma transformação estrutural do Estado estadunidense, em que os contratantes militares, os serviços armados e seus acólitos civis tinham um papel desmedido em detrimento do aparato estatal diplomático e tradicional. O controle constitucional definhou devido à complexidade inerente das questões de segurança nacional, assim como por conta de um duradouro consenso ideológico bipartidário com relação à primazia e hegemonia estadunidense nos assuntos mundiais.51 Em seu discurso de despedida de 17 de janeiro de 1961, Eisenhower se referia a isso. Alertava sobre a influência corruptora do que chamava de “complexo militar-industrial”, a combinação de “um imenso estabelecimento militar e uma grande indústria de armas”, que observava como “algo novo na experiência estadunidense”. Advertia que “o potencial para uma ascensão desastrosa de um poder mal colocado existe e persistirá”.52 Também atentava para a criação de uma economia de guerra permanente, que enviesaria as prioridades da política externa estadunidense e desviaria recursos das necessidades internas.53 Segundo Glennon, contraditoriamente, o consenso bipartidário de uma grande estratégia militarizada estadunidense segue vigente, apesar da regular alternância da liderança política.




    Isso não passou como algo ileso. Ferido pelo fracasso da invasão da Baía dos Porcos da Cuba de Fidel Castro em abril de 1961 e assustado depois que o mundo chegou à beira de uma guerra nuclear com a crise dos mísseis em outubro de 1962, o presidente John F. Kennedy retomou a questão da “paz mundial”. Em seu discurso de formatura na Universidade Americana em Washington DC, em junho de 1963, ele perguntou:




    A que tipo de paz eu me refiro? Qual tipo de paz nós buscamos? Não uma Pax Americana imposta ao mundo pelas armas de guerra estadunidenses. Não a paz do túmulo ou da segurança do escravo. Estou falando de uma paz genuína – o tipo de paz que faz a vida na terra valer a pena –, do tipo que permite um homem e as nações crescerem e ter a esperança de construir uma vida melhor para seus filhos – não apenas uma paz para os estadunidenses, mas uma paz para todos os homens e mulheres – não somente paz em nossa época, mas paz para todas as épocas.




    Kennedy falava sobre paz devido à “nova face da guerra”, em que “uma única arma nuclear contém a força explosiva quase dez vezes maior que aquela utilizada pelas forças aéreas aliadas na Segunda Guerra Mundial”. A paz, portanto, era “o fim racional necessário dos homens racionais” e era possível:




    Examinemos nossa atitude com relação à própria paz. Muitos de nós acreditamos que é impossível. Muitos de nós acreditamos que não é real. Mais isso é perigoso, uma crença derrotista. Isso leva à conclusão de que a guerra é inevitável – que a humanidade está condenada – que estamos presos a forças que não podemos controlar.




    Ele tinha seu coração aberto à Rússia:




    Nenhum governo ou sistema social é tão mal que seu povo deva ser considerado como sem virtude. Como estadunidenses, consideramos o comunismo profundamente repugnante como uma negação da liberdade e dignidade individual. Mas ainda assim podemos saudar o povo russo por suas muitas conquistas – na ciência e no espaço, no crescimento econômico e industrial, na cultura e em seus atos de coragem.




    Nós vimos como ele insistia que a “paz é um processo – uma forma de resolver problemas” e exigia passos práticos no espírito daquilo que chamamos de internacionalismo soberano, incluindo um veto nos testes nucleares.54 Kennedy foi assassinado em novembro e os Estados Unidos se afundaram no pântano da Guerra do Vietnã.55 Uma última tentativa de amenizar as tensões durante a détente do início de 1970 deu lugar a uma nova Guerra Fria nos anos de Jimmy Carter, intensificada pela invasão do Afeganistão em dezembro de 1979. A paz positiva era tão evasiva naquela época quanto é hoje.
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2 
Tempos de grandes esperanças




    O Novo Pensamento Político retomou questões levantadas por Eisenhower e Kennedy: como pôr fim à corrida armamentista e ao militarismo, e como compreender uma perspectiva de uma paz positiva. Embora tenha sido vista como um indicativo de que a União Soviética estava renunciando à sua hostilidade, a agenda de Gorbachev foi percebida por céticos em Washington como uma ameaça à liderança dos Estados Unidos. Isso deu início a uma contraofensiva ideológica para conquistar uma vantagem conceitual. No fim, os dois modelos da ordem pós-Guerra Fria colidiram, ambos com suas raízes nos desenvolvimentos desde 1945. O primeiro recorria aos princípios da Carta e ao internacionalismo soberano, que no contexto regional foi formulado como a casa comum europeia. Isso englobava a ideia de indivisibilidade da segurança – que nenhum Estado poderia alcançar a segurança à custa de outro. O segundo aprofundava a inequívoca conquista do Ocidente político de emergir intacto e ileso da Guerra Fria. No contexto regional isso foi formulado como a Europa inteira e livre, e foi desenvolvido em termos de ampliação do Ocidente político e da aplicabilidade universal do internacionalismo liberal. Aparentemente não havia limites para o sistema de poder atlântico e para o internacionalismo democrático, gerando dinâmica expansionista que foi bem recebida pelos antigos Estados do bloco soviético, mas que alarmavam Moscou cada vez mais. As duas abordagens estavam envolvidas em uma luta oblíqua ainda que declarada, com ambos os lados cientes dos altos riscos. Contudo, um dos lados estava desarmado por sua convicção de que a Guerra Fria havia realmente terminado, enquanto o outro continuou a luta – pelos melhores e piores motivos – sob novas formas. Esse fim de jogo distorcido moldou toda a época pós-Guerra Fria, alterando a realidade e os termos usados para descrevê-la.




    
Novo pensamento dá frutos




    O otimismo radiante do presidente Ronald Reagan em 1980 deixou para trás a derrota no Sudeste Asiático e restabeleceu a confiança no futuro dos Estados Unidos. Ele construiu um poder militar estadunidense e condenou a União Soviética como um “império do mal”, ainda que receptivo à tentação do novo pensamento, e trabalhou com Gorbachev e outros líderes para pôr fim à Guerra Fria.1 Gorbachev encontrou um interlocutor imediato em Reagan e a declaração conjunta após a primeira reunião entre eles em Genebra em novembro de 1985 dizia que “uma guerra nuclear não pode ser vencida e nunca deve ser travada”.2 Em sua reunião em Reykjavik de outubro de 1986, Gorbachev propôs eliminar todas as armas nucleares até o fim do século. Os dois chegaram surpreendentemente perto de concordar sobre o tema, embora no fim a ideia tenha sido rejeitada e considerada irreal pelos Estados Unidos e, sem dúvida, os estrategistas militares soviéticos também teriam recuado. Não obstante, isso preparou o terreno para o Tratado de Forças Nucleares de Alcance Intermediário (Tratado INF) assinado em dezembro de 1987, que pela primeira vez baniu uma categoria inteira de armas estratégicas. Os Estados Unidos e a URSS eliminaram mísseis com um alcance entre 500 e 5.500 quilômetros e concordaram com relação aos limites de instalação de mísseis de cruzeiro lançados do solo.




    O Tratado de Redução de Armas Estratégicas (Start, na sigla em inglês), assinado em julho de 1991, foi o acordo de controle de armas mais ambicioso da história, limitando cada lado a uma quantidade máxima de 1.600 mísseis de longo alcance. Para Moscou, esses acordos não apenas colocavam limites à corrida armamentista, mas também reduziam custos em uma época de crise orçamentária. Os fatores econômicos eram importantes, porém mais significativo era a crença compartilhada entre Gorbachev e Reagan de que as armas nucleares eram uma abominação, uma ameaça inútil à humanidade que deveria ser eliminada como categoria. Os vários acordos fizeram que as reservas nucleares globais diminuíssem, em janeiro de 2022, a 12.705, 90% das quais pertenciam aos Estados Unidos e à Rússia. Os limites também foram postos às instalações convencionais. O Tratado sobre Forças Armadas Convencionais na Europa (CFE) foi assinado em novembro de 1990 entre a Otan e o Pacto de Varsóvia, limitando a quantidade e os tipos de armas convencionais presentes na Rússia europeia e na Europa ocidental. Os cortes foram desproporcionais, com o Pacto de Varsóvia destruindo mais de 30 mil armas enquanto os aliados ocidentais não destruíram praticamente nenhuma. Como um sinal de problemas futuros, foi “o tipo de acordo que normalmente seria imposto a um Estado derrotado após uma guerra”.3 No mesmo mês o CFE foi complementado pelo Documento da CSCE de Viena, implementando medidas edificadoras de confiança-e-segurança por meio da troca de informação e inspeções. Regularmente atualizada, a versão de 2011 se tornou extinta após o início da Segunda Guerra Fria em 2014.



OEBPS/image/1.jpg





OEBPS/image/capa_A_paz_perdida.jpg
RICHARD SAKWA

A PAZPERDIDA

Como o Ocidente fracassou em
evitar uma segunda Guerra Fria

editora
unesp
DIGITAL





OEBPS/image/2.jpg
@cmpq

] P
SCAPES






OEBPS/image/2Logos.jpg





